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APELO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
ESTATAL  PRESTADORA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.  ÁGUA  E
ESGOTO.  REFLUXO  DO  SISTEMA  DE  ESGOTAMENTO
SANITÁRIO.  VAZAMENTO  DE  DEJETOS  NO  IMÓVEL  DO
AUTOR.  CONJUNTO  DOCUMENTAL  CONCLUSIVO  DOS
DANOS E DO NEXO CAUSAL COM CONDUTA OMISSIVA DA
ENTIDADE.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  RISCO
ADMINISTRATIVO.  ART.  37,  §6°,  DA CF/88.  ARGUIÇÃO DE
EXCLUDENTE DE CAUSALIDADE. RÉ QUE NÃO COMPROVA
O FATO DESCONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. ART.
373,  INCISO  II,  DO  CPC.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ARBITRAMENTO RAZOÁVEL.  REDUÇÃO. DESCABIMENTO.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Nos termos do artigo 37, § 6º, da CF/88, “As pessoas jurídicas de
direito  público  e  as  de  direito  privado  prestadoras  de  serviços
públicos  responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros  [...]”.  Sob  tal  prisma,  é  claro  o
dever da empresa estatal de indenizar o abalo moral decorrente de
refluxo no sistema de esgotamento sanitário que gera vazamento
de dejetos no imóvel do autor, inclusive porque não provados os
fatos desconstitutivos do direito, segundo art. 373, inc. II, do CPC.

- Consoante Jurisprudência pátria, a indenização por abalo moral
deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com
o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a  finalidade
compensatória,  a extensão do dano experimentado,  bem como o
grau  de  culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não



coibir a reincidência em conduta negligente.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA  a  4ª  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator,
integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 203.

RELATÓRIO

Trata-se de apelo interposto pela CAGEPA – Cia. de Água e Esgoto da
Paraíba contra sentença do MM. Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande,
Exmo. Wladimir Alcibíades Marinho Falcão Cunha, nos autos da ação de indenização por
danos morais e materiais com pedido de tutela antecipada promovida por Márcio Glaydson
Fonseca de Sousa, ora apelado, em face da sociedade de economia mista insurgente.

Na sentença objurgada, o douto magistrado  a quo julgou procedente
em parte a pretensão vestibular, para o fim específico de condenar a pessoa jurídica de direito
privado promovida ao pagamento de uma indenização por danos morais na quantia de R$
10.000,00 (dez mil reais), acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da
citação, e de correção monetária pelo INPC, a partir da data da publicação da sentença.

Irresignada, a sociedade de economia mista demandada ofertou suas
razões recursais, pugnando pela reforma da sentença, o que fizera ao arguir, em síntese: a
ausência de responsabilidade da prestadora de serviços públicos, tendo em vista que o dano
decorreu do mau uso da rede pela população; a necessária cassação da indenização arbitrada;
subsidiariamente, a exorbitância do quantum indenizatório, fazendo-se mister sua redução.

Em seguida, intimado, o autor recorrido apresentou as contrarrazões, o
que fizera ao rebater cada uma das razões ventiladas pelo polo processual ex adverso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º,
do RITJPB c/c o artigo 178, do novel Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial. Voto.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística em
disceptação, cumpre adiantar que o apelo sub examine não merece provimento, porquanto
a  sentença  guerreada  se  afigura  irretocável  e  isenta  de  vícios,  estando,  inclusive,  de
acordo com a mais abalizada Jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

A esse respeito, faz-se fundamental destacar que a controvérsia ora
devolvida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor do suposto direito do
autor à percepção de indenização por danos morais decorrentes do vazamento, em sua



residência, de dejetos fecais lançados na rua, por ocasião de refluxo ocorrente no sistema
de esgotamento sanitário de responsabilidade e manutenção da pessoa jurídica ré.

Nesse viés, essencial reprisar que em se tratando da prestação de
serviço público de fornecimento de água e esgoto, a responsabilidade da empresa estatal
em  litígio  é  eminentemente  objetiva,  de  modo  que,  à  configuração  do  seu  dever  de
indenizar, imprescinde, apenas, a ocorrência do dano, do ato lesivo e do nexo causal entre
ambos. Em outras palavras, afigura-se despicienda, pois, a ocorrência de qualquer dolo
ou culpa, consoante se destaca da análise do art. 37, § 6º, da Constituição, in verbis:

Constituição  Federal,  artigo  37,  §  6º  -  As  pessoas  jurídicas  de
direito  público  e  as  de  direito  privado  prestadoras  de  serviços
públicos  responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

Sob referido diapasão, trasladando-se tal entendimento ao caso dos
autos,  exsurge,  à  evidência,  a  irretocabilidade  da  sentença  ao  reconhecer  o  dever  da
sociedade promovida de indenizar o polo autoral a título de danos morais, tendo em
vista, notadamente, a indiscutível responsabilidade daquela por ocasião do lançamento,
na residência do demandante, de dejetos refluídos do sistema de esgotamento sanitário
de sua responsabilidade, nos termos comprovados no laudo pericial de fls. 126/131.

Basta denotar, nesse prisma, a conclusão exarada pelo Perito Oficial:

“[…] os serviços de manutenção da Rede Condominial de Esgotos é
de  responsabilidade  da  CAGEPA  e  assim  sendo,  a  CAGEPA
negligenciou nos serviços de manutenção da referida rede” (fl. 131).

Em outras palavras, não custa relembrar a efetiva comprovação, in
concreto,  por meio do escorço probatório,  de todos os requisitos exigidos ao dever de
indenizar, quais sejam: 1) o fato administrativo, consubstanciado na omissão da entidade
ré na manutenção do sistema de esgotamento sanitário; 2) o dano à vítima, consistente no
sério abalo psicológico e no asco oriundos do vazamento de dejetos fecais  e excretas
provenientes  da  rede  de  esgoto,  em  sua  casa;  3) o  nexo  causal entre  os  elementos
anteriores, tendo em vista que tais consequências negativas ao promovente decorreram,
clara e objetivamente, da conduta negativa atribuída à esfera de responsabilidade da ré.

De outra banda, essencial acrescentar que, ainda que arguido, pela
estatal recorrente, causa excludente de responsabilidade decorrente do rompimento do
nexo causal, aquela pessoa jurídica não logra comprovar os fatos desconstitutivos de seu
ônus de prova, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil.

Imprescindível asseverar, no concernente ao raciocínio supra, que o
ônus da prova quanto à desconstituição do direito alegado pela parte autora é do ente



réu, por constituir tal  quaestio  fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor, conforme art. 373, inciso II, do CPC. Adstrito ao tema, veja-se o julgado seguinte:

“É  ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que
for  vencida  a  Fazenda  Pública  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  equitativa  do  juiz.  Assim,  tendo  o  juízo
monocrático  seguido  as  balizas  legais,  não  há  o  que se  alterar.
Estando a matéria pacificada por jurisprudência dominante deste
Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do seguimento de recurso,
nos termos do caput do art. 557 do CPC.”1 

Também é apropriada a lição de Nelson Nery Jr., para quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo ao
juiz, quando da prolação da sentença, proferir julgamento contrário
àquele que tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu.”2

Restam, pois, incontestes os danos sofridos pelo apelado, os quais,
dada a gravidade, manifestam na modalidade pura ou in re ipsa. Como é sabido, os danos
morais  consubstanciam na  violação  de  bens  não patrimoniais,  integrantes  da  própria
personalidade do cidadão, enquanto titular de direitos.

Eis, ainda, a acepção de dano moral na jurisprudência pátria:

“Entende-se por dano moral a lesão a um bem jurídico integrante
da própria personalidade da vítima, como a sua honra, imagem,
saúde,  integridade psicológica, causando dor,  tristeza, vexame e
humilhação à vítima”3.

No  caso  dos  autos,  portanto,  resta  cabalmente  demonstrada  a
configuração dos danos morais, porquanto busca supedâneo nas graves dores psíquicas e
angústias sofridas pelo autor em virtude das circunstâncias já apuradas e referenciadas. 

Corroborando tal entendimento, veja-se a abalizada Jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  -
RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  COPASA  -  REFLUXO  DE
ESGOTO -  DANOS MORAIS -  CARACTERIZAÇÃO -  DEVER
DE  INDENIZAR  –  EXISTÊNCIA.  -  A  situação  de  calamidade
vivenciada pela Autora (inundação de residência pelo refluxo de
esgoto) não pode ser considerada mero aborrecimento. - Estando

1 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz conv. Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.
2 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:
3   TRF 2ª Região – 5ª Turma; Apelação Cível nº 96.02.43696-4/RJ – Rel. Des. Fed. Tanyra Vargas.



caracterizado  o  dano  moral,  manifesto  o  dever  de  indenizar.
(TJMG, 10180100006196001, 4ª CC, 30/04/15, Desa. Ana P. Caixeta).

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DA CIDADE
DE LEME. REFLUXO DE ÁGUAS DE ESGOTO E DEJETOS EM
RESIDÊNCIA.  Responsabilidade civil  reconhecida.  Nexo causal
configurado. Os meios de prova demonstram que a rede de esgoto
estava  em  condições  desfavoráveis  ao  uso,  caracterizando  a
omissão  da  ré  em  conservá-la  adequadamente.  Falha  da
concessionária  na  prestação  do  serviço  público.  Dano Material.
Valor fixado na sentença que corresponde às despesas efetuadas.
Dano Moral.  Cabimento.  Diversas  avarias  no  imóvel,  invadido
por  esgoto e  dejetos,  com rachadura  nas  paredes.  Situação  que
gerou  sofrimento  e  alterou  a  rotina  do  autor  e  de  sua  família,
ultrapassando a esfera de meras intercorrências,  vicissitudes ou
reveses  do  cotidiano.  Valor  arbitrado  com  critério.  Multa.
Inaplicabilidade do disposto no art. 475-J à Fazenda Pública e/ou
Autarquia, submetida ao regime de precatórios. Como a Fazenda
deve respeitar a ordem de apresentação dos precatórios, não faz
sentido compelir  a mesma a efetuar o pagamento de multa em
razão do não pagamento. Sentença mantida. Recurso parcialmente
provido.  (TJSP,  0010739-34.2012.8.26.0318,  13ª  Câmara  de  Direito
Público, 19/11/2014, Rel. Des. Djalma Lofrano Filho).

No  tocante  ao  valor  relativo  aos  danos  morais,  exsurge  que  a
indenização deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz, conforme princípio da
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano
experimentado  e  o  grau  de  culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência.

A referida indenização pretende compensar a dor da parte lesada e
constitui um exemplo didático para a sociedade e para o réu de que o Direito repugna a
conduta violadora, porque é incumbência do Estado defender e resguardar a dignidade
humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do dano, inibindo-o em relação
a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um valor de desestímulo.

Referendando  o  raciocínio  em  tela,  destaque-se  que  o  próprio
Superior Tribunal de Justiça, através do REsp nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro
Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para a quantificação
do  dano  moral.  Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação  e
atendendo às peculiaridades do caso concreto”. O STJ preceitua ainda:

“(...)  3.  É assente que o quantum indenizatório devido a título de



danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do  prejuízo  sem
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em
conta  a  capacidade  econômica  do  réu. 4.  A  jurisprudência  desta
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este quantum
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade e
da solidariedade.  5.  Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar
que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que
não impede que se fixe um valor compensatório, com o intuito de
suavizar o respectivo dano. (...)” 4

Dessa forma, entendo que o valor estipulado pelo Juízo a quo, no
total  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais)  se  encontra  em  integral  conformidade  com  os
princípios  da  proporcionalidade e  razoabilidade,  devendo permanecer  neste  patamar,
por ser medida de justiça, já que o acidente deixou sequelas na vítima.

Por  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  apelatório,
mantendo integralmente a sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao apelo,
nos termos do voto do relator.

Presidiu a Sessão Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva (relator),  o  Exmo.  Dr.
Tércio  Chaves  de  Moura,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Jacilene  Nicolau Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 06 de dezembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

4  STJ – Resp 716.947/RS – Min. Luiz Fux – T1 – Dj 28/04/2006 


